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EMENTA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281
DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra acórdão proferido pelo

Plenário desta Corte, que negou provimento a agravo interno em razão
da incidência da Súmula 281 do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é admissível o

recurso extraordinário interposto sem o esgotamento das instâncias de
origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.
4. Observa-se que o apelo extremo foi interposto contra decisão que

inadmitiu incidente de uniformização de jurisprudência.
5. Com efeito, ainda que se considere que o recurso extraordinário

foi interposto em face do acórdão proferido pela 2º Turma Recursal, ele só
poderia ter sido apresentado, após interpostos todos os recursos
ordinários perante o tribunal de origem, conforme indicado na decisão de
admissibilidade. Caberia à parte suscitar, pelos meios processuais
cabíveis, a questão perante o órgão colegiado de uniformização, para, só
então, interpor o recurso extraordinário, ainda que em face do acórdão da
Turma Recursal.
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6. Consoante entendimento da Súmula 281/STF, é necessário que a
parte interponha todos os recursos ordinários perante o tribunal a quo
antes de buscar a instância extraordinária.

7. Ressalta-se que, sequer, a interposição simultânea é aceita pela
jurisprudência da Corte. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO
8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Determino a certificação do trânsito em julgado da decisão agravada, bem
como a baixa imediata dos autos, independentemente de publicação do
acórdão.


